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			PARA O ENCONTRO DA GEOGRAFIA COM A DEMOCRACIA


			Iná Elias de Castro


			Juliana Nunes Rodrigues


			Rafael Winter Ribeiro


			Se é verdade que temas se impõem à reflexão nas diferentes áreas do conhecimento como efeito de evidências da realidade, a democracia certamente é um deles. Nas últimas décadas, um número cada vez maior de países a adota e outros tantos a reivindicam, fala-se e escreve-se muito sobre ela: para exaltá-la, para criticá-la, para explicá-la ou para dizer das suas impossibilidades. E esse caudal de experiências práticas representa desafios intelectuais que cada disciplina enfrenta a partir da sua perspectiva da realidade. 


			Tomada na acepção mínima como forma de governo no qual o poder e a responsabilidade cívica são exercidos por todos os cidadãos, estabelece-se um debate: governo direto ou por meio de representantes eleitos? Mas a democracia é também a institucionalização da liberdade. Outro debate: quais os limites da liberdade? Quais as possibilidades efetivas de ser livre? A democracia, embora respeite a vontade da maioria, protege os direitos dos indivíduos e das minorias. Mas há ainda outras condições e com essas condições novos problemas para o debate: a democracia se propõe proteger o cidadão do poder excessivo dos governos centrais e supõe a descentralização do governo, fortalecendo as escalas local e regional como contrapesos necessários. Nesse sentido, a democracia abre amplo leque de possibilidades, seja para tomá-la como problema teórico-conceitual, seja para percebê-la como recurso institucional com fortes implicações para a sociedade e para o território.


			E, aqui, democracia e geografia têm encontro marcado. A primeira, modelo político-institucional com fortes implicações sobre o espaço, objeto privilegiado de investigação da segunda. Ambas se enriquecem nesse encontro. É possível que uma ou outra nem sempre se reconheçam, porém a realidade se impõe sobre perspectivas e vieses ideológicos. O espaço é por excelência o lugar da política, que não existe no vazio da imaginação, a democracia é a política em sua forma mais pura, é a possibilidade do encontro dos indivíduos livres e diferentes, porém tornados iguais pela lei. E a geografia é a análise da ordem espacial desse encontro, dos processos e formas que daí resultam.


			A democracia supõe processos decisórios que requerem engenharias institucionais que necessariamente se adaptam às condições particulares do território como: distâncias, infraestrutura, número de habitantes, densidades populacionais etc. O desafio de organizar eleições gerais, plebiscitos, referendos ou quaisquer outras formas de consulta à sociedade supõe considerar a dimensão territorial do universo considerado. Assim, nunca é demais lembrar que a democracia só adquire sentido em um contexto concreto no qual se enriquece das demandas da sociedade. Em outras palavras, só tem significância quando aplicada, como bem apontaram Bussi e Badariotti (2004). Portanto, longe do cotidiano social, a democracia é apenas utopia ou idealização e, mesmo se o ideal democrático é fundado em valores, a prática depende da base material do território e da ordem espacial dos fenômenos correlatos a essa prática. 


			Robert Dahl (1971, apud Bussi e Badariotti, op. cit.:10-11) estabeleceu sete critérios para definir a poliarquia e escapar das confusões semânticas que a discussão teórica da democracia implica. Esses são: primeiro, a Constituição garante que o controle das decisões do Poder Executivo pertence aos representantes eleitos; segundo, os representantes são eleitos por eleições livres, regulares e frequentes; terceiro, praticamente todos os cidadãos adultos podem ser candidatos; quarto, votar para designar os representantes; quinto, a liberdade de expressão é garantida; sexto, existe uma informação pluralista para os cidadãos; sétimo, os cidadãos têm o direito de associação independentemente do poder, ou seja, existe uma sociedade civil.


			É possível indicar ainda que a democracia de massa contemporânea implica situações bem distintas: de um lado, as condições políticas que conduzem ao debate e às eleições de representantes; de outro, as condições sociais que favorecem as noções de igualdade e de liberdade (ibid.). No entanto, há que acrescentar algumas dimensões que na perspectiva geográfica precisam ser consideradas, como extensão, distância, acessibilidade, escala, população, densidade, infraestrutura, urbanização, estrutura social etc. Cada uma pressupõe um condicionante particular que isoladamente ou em conjunto afeta o modo pelo qual as bases institucionais da democracia se estruturam. Além disso, conflitos, disputas, acordos que animam a vida política em geral e o ambiente democrático em particular adquirem sua melhor expressão e visibilidade no espaço. A territorialidade da política é inegável.


			Nesse sentido, temas que direta ou indiretamente compreendem problemas relacionados com os formatos institucionais da vida política são passíveis de abordagem pela geografia. É, pois, surpreendente a contribuição das análises que tomam o arranjo espacial dos fenômenos (Gomes, 1997) como ponto de partida para a compreensão da dimensão material dos conflitos e dos acordos que configuram uma ordem democrática.


			Nessa perspectiva, esta coletânea apresenta algumas das muitas possibilidades de encontro da geografia com a política e sua expressão na territorialidade democrática. Embora este livro tenha sido escrito por geógrafos, os textos que o compõem certamente vão bem além de uma problemática estritamente geográfica e propõem visões inovadoras e polemizam com algumas das correntes instituídas dentro da própria disciplina. Cada texto resulta de uma pesquisa na qual o campo da geografia foi enriquecido com o diálogo favorecido pelos aportes conceituais de outras disciplinas das ciências sociais. A organização dos textos em quatro partes estabelece alguns campos possíveis das análises: na primeira, a perspectiva mais geral do território como ponto de partida conceitual e analítico para a institucionalidade da democracia; na segunda, o problema da geografia eleitoral, ou seja, como votar e morar estão conectados; na terceira, o problema do poder simbólico na configuração das demandas e dos conflitos localizados, o que estabelece a democracia para além do voto; e, na quarta, a ação sobre o território, desencadeada por diferentes atores sociais e institucionais, é tomada como ponto de partida analítico.


			Os quatro textos da primeira parte tratam do território e da democracia como abordagens possíveis na geografia política. No primeiro, o debate contemporâneo sobre a democracia representativa e a democracia direta é apresentado e enriquecido com a perspectiva geográfica das escalas do lugar e da nação. A autora destaca ainda como, apesar da natureza espacial da democracia, a reflexão ou mesmo a curiosidade a respeito dessa natureza como teoria e como realidade empírica tem sido estranhamente débil na disciplina e traz argumentos sobre o problema da institucionalidade da democracia, que, desde os clássicos, não pode ser pensado sem considerar dimensões espaciais, como extensão, número de habitantes, infraestrutura etc. 


			O segundo texto destaca a “existência de uma relação visceral entre o conjunto de regras socialmente estabelecido, denominado genericamente de lei, e o território, e a dimensão espacial que compõe a essência da geografia política”. Para o autor, a lei desempenha simultaneamente os papéis de fator estruturador das práticas sociais, com capacidade de criação de interdependências entre os componentes do espaço geográfico, e de reflexo dessas práticas sociopolíticas, resultantes de interações entre os representantes escolhidos e o território. Na discussão, é dada ênfase tanto à causalidade das leis como às influências do ambiente político-social no seu processo de elaboração e institucionalização. O trabalho aponta que o mecanismo de elaboração de leis cria territórios, mas é também afetado pela propriedade estruturadora que esses exercem. São expostas ainda argumentações acerca dos fluxos de influência que caracterizam a relação entre o processo legislativo, o prévio contexto institucional e o território.


			Os terceiro e quarto textos são exemplares das possibilidades de debate e análise na geografia quando se toma a repartição do território e a funcionalidade desta para a sociedade e suas instituições políticas. Na comparação entre os dois modelos de Estados democráticos — o modelo unitário francês e o modelo federal brasileiro — são destacados: o processo de descentralização, a participação dos cidadãos em fóruns consultivos e deliberativos locais e a ampliação das estruturas de cooperação intermunicipal. A discussão elabora argumentos que realçam a importância do método comparativo na geografia e a maneira como o debate acerca da participação e da cooperação intermunicipal se inscreve nas duas realidades institucionais distintas, porém com questões semelhantes. O último texto da primeira parte recupera os termos do debate sobre o processo de divisão do território brasileiro em unidades político-administrativas, tomando como ponto de partida os conflitos de interesses característicos do ambiente institucional da democracia. No ambiente intelectual da geografia brasileira, divisão muitas vezes se confunde com fragmentação, e o debate semântico mascara pontos de vista ideológicos. Qualquer que seja o ponto de partida para comparação, o território brasileiro é pouco dividido. Se fragmentação existe, certamente não decorre das divisões político-administrativas. O debate está malcolocado e o texto contribui para requalificá-lo.


			Na segunda parte, dois textos tratam da geografia eleitoral e apontam a conexão fundamental entre a moradia e a decisão do voto. Ambos resultam de problemáticas específicas da cidade do Rio de Janeiro, mas que certamente podem ser encontradas em muitas das metrópoles brasileiras. Trata-se, no primeiro trabalho, das estratégias territoriais da Igreja Universal do Reino de Deus, que na cidade organiza seu eleitorado com base na distribuição dos seus templos. Os mapas dos resultados eleitorais revelam o que o discurso omite, ou seja, uma estratégia vitoriosa de conquista de votos em todo o território da cidade, sem superposição ou desperdícios. Os representantes vinculados à Igreja não competem entre si, o que fortalece cada um na disputa com outros candidatos em seus feudos eleitorais. No segundo, a geografia eleitoral dos grupos criminosos na cidade revela o que intuitivamente era conhecido: o fato de o controle do território nas favelas ocupadas pelo tráfico de drogas ir além do comércio ilegal e estender-se ao Poder Legislativo; mas revela também a dimensão perversa do sistema eleitoral brasileiro, que por não controlar as fontes de financiamento das campanhas, favorece bases eleitorais e candidatos ligados aos grupos criminosos. 


			Esses dois trabalhos fazem ainda pensar na recusa da geografia brasileira e mesmo de parcela da sociedade em reconhecerem a importância da representação política para a defesa de interesses dos habitantes dos distritos eleitorais e de grupos organizados na sociedade. Enquanto essa recusa da geografia e essa parcela da sociedade não reconhecerem e se apropriarem desses espaços políticos essenciais, outros o fazem. Aqui, além do que as pesquisas revelaram, surge também um alerta.


			Na terceira parte, os trabalhos apontam para o exercício da democracia para além do ato de votar e apresentam de que modo as imagens, os símbolos e a sociedade civil podem influenciar políticas públicas e a forma como o Estado se organiza para gerir população e território. Nos dois primeiros textos desta parte, o olhar recai sobre a problemática da preservação: no primeiro, a preservação ambiental; e, no segundo, a cultural, porém ambos se distanciando da falaciosa dicotomia entre natureza e cultura. No primeiro, ao analisar o movimento socioambiental como “movimento político que associa a conservação do meio ambiente com as populações locais”, procura-se discutir a implantação do socioambientalismo no Brasil, com especial atenção à discussão para a implantação das Reservas Extrativistas na Amazônia. O caráter da organização popular e sua influência na construção de um modelo de gestão do território é explorado pela autora. O segundo texto discute a captura do conceito de paisagem pelo campo da preservação cultural no Brasil e aponta uma crescente preocupação com a abordagem integrada entre natureza e cultura e entre patrimônio material e imaterial. Tal preocupação vem acompanhada de ampliação da noção de patrimônio no Brasil e no mundo que tem provocado sérias críticas a processos de identificação e patrimonialização impostos de cima para baixo. Dessa maneira, a construção de políticas públicas sobre a paisagem nos coloca diante do dilema de quais narrativas privilegiar, de quais elementos importantes na paisagem selecionar e para quais grupos direcionar. O trabalho aponta alguns desses dilemas e caminhos possíveis para incorporação da paisagem dentro de uma concepção democrática de patrimônio. O terceiro trabalho desta parte aborda como a paisagem e o espaço público se transformam em metonímias geográficas, focando as relações entre os habitantes do Recife com os rios, pontes e o cais, a partir de duas ações concatenadas de “reabilitação do espaço público” promovidas pelo poder público naquela cidade. Ambas ações “fazem uso explícito de uma retórica da paisagem que apela aos sentimentos de identificação dos cidadãos com o conjunto da cidade através de suas águas (rios) e dos artistas que decantaram sua beleza, seus contrastes e problemas” e, nesse caso, “as paisagens assim tornadas imagens-força (geossímbolos) são consideradas como representações sobre as quais atuam os poderes constituídos e as classes sociais (notadamente as elites), que buscam fundar a coerência de seus discursos na esperança da convivialidade urbana”. Os autores mostram, assim, como políticas de transformação e adequação da paisagem de espaços públicos se transformam em políticas sobre a representação da coletividade e da construção de uma comunidade. 


			Finalmente, na quarta e última parte, atores, instituições e suas estratégias sobre o território são o foco central. No primeiro trabalho, ao abordar o Complexo Portuário do Açu, em construção no Norte do Estado do Rio de Janeiro, o olhar é lançado sobre “o espaço banal, quotidiano, dos diretamente afetados pelo projeto portuário na sua relação com o avanço do empreendimento e do conflito trazido na sua esteira”. A dinâmica e a institucionalidade do conflito sobre o território entre o grande empreendimento e a comunidade local são abordadas de forma que “o cerne da discussão está nos processos de ocupação do território realizados pelo empreendimento, bem como no importante papel do poder público — municipal e estadual — ante as perspectivas de ‘desenvolvimento’ e de ‘modernização’ e sua relação com a população diretamente afetada”. 


			No último trabalho, as instituições, como fundamentais para o exercício da política e da democracia, são o foco central da análise. A relação entre instituições e território é tema essencial da geografia política. Aqui ela é analisada a partir da construção de indicadores capazes de revelar a dinâmica diferenciadora das instituições, no caso, aplicada à Região Nordeste do Brasil. A opção da autora foi “destacar e, portanto, distinguir no território as combinações que podem ocorrer com a ampliação democrática nos espaços institucionais nordestinos”. Assim, foram avaliados indicadores relativos à participação política da sociedade (Recursos Participativos) e ao aparato político-administrativo (Densidade Institucional) nas unidades municipais da região. No texto, “os resultados encontrados apontam para a valorização das formas de territorialidade da democracia que, segundo a corrente do institucionalismo, produz melhor gestão pública e bem-estar coletivo, além da tendência em superar os antigos modelos de representação política, de tomada de decisão e de implementação de políticas”.
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			PARTE 1




			Territorialidade da Democracia


		




		

			A DEMOCRACIA COMO UM PROBLEMA PARA A GEOGRAFIA: O FUNDAMENTO TERRITORIAL DA POLÍTICA1



			Iná Elias de Castro


			Um estranho paradoxo envolve o tema da democracia na atualidade. Praças se mobilizam para pôr fim a regimes autoritários; o voto em eleições livres é perseguido como um recurso de libertação para muitas sociedades e, paralelamente, o desencanto com os mecanismos de representação política provoca críticas às bases institucionais das democracias contemporâneas. É nessa perspectiva que o debate em torno da ideia de democracia como forma de governo continua sendo fascinante. Seja porque a democracia como teoria tem estimulado as melhores mentes que, desde a Antiguidade, refletem sobre essa democracia, seja porque as tentativas concretas de colocá-la em prática promovem novos debates entre seus defensores mais radicais e seus críticos mais implacáveis; seja porque sua existência (ou ausência) afeta o cotidiano das sociedades; seja porque se trata de um modelo político institucional que desde a década de 1990 vem sendo adotado por um número crescente de países. Todavia, como a democracia não pode ser pensada sem considerar a geografia, o tema convoca a disciplina a partilhar do debate. 


			Nesse sentido, o objetivo deste texto é duplo: discutir brevemente a democracia como conceito e como modelo institucional, para compreender a sua importância na agenda da geografia; e apresentar algumas características e possibilidades do processo de consolidação democrática em países periféricos, marcados por profundas desigualdades sociais e territoriais.


			A primeira parte contém uma rápida revisão da teoria da democracia, dentro dos limites das questões que são norteadoras para a discussão do tema na geografia; contém também uma análise das possíveis razões para a insuficiência do debate sobre a democracia na disciplina e os argumentos para sua incorporação como um problema geográfico. A segunda parte explora e analisa o processo contemporâneo da difusão da democracia em um país periférico. A competição eleitoral no Brasil entre 1945 e 2010 é tomada como um exemplo desse processo de difusão da democracia na periferia e as transformações que têm sido favorecidas no espaço e na sociedade do país nesse período. Nesse processo, a consolidação das instituições políticas tem se mostrado uma condição necessária a sua continuidade.


			democracia e geografia


			A democracia é forma de governo e envolve necessariamente a sociedade e o território. O que a torna um modelo institucional de evidente dimensão geográfica, afetado por questões como: extensão, distância, acessibilidade, escala, população, densidade, infraestrutura, urbanização, estrutura social etc. Essa dimensão, que foi percebida por seus idealizadores teóricos na Antiguidade e retomada pelos filósofos do iluminismo, deve ser recuperada no debate contemporâneo entre seus defensores e críticos ou mesmo entre aqueles que opõem os modelos de democracia representativa e direta. Sem considerar a evidência dos atributos e constrangimentos espaciais, a discussão da democracia fica limitada às virtudes do homem democrático, a qual descolada da sua existência pode tornar-se um exercício retórico de valor duvidoso para a sociedade, porque idealizado; ou uma “ontologização” que, a pretexto de valorizar o político em detrimento da política (Barnett, 2004), esvazia a ideia e o conceito de democracia e impossibilita perceber os fundamentos espaciais da sua própria natureza, chegando ao limite de concebê-la como um bem que não existe, como um bem visado que jamais pode ser atingido completamente (Mouffe, 1992). 


			Entretanto, apesar da natureza espacial da democracia, a reflexão ou mesmo a curiosidade sobre ela como teoria e como realidade empírica é estranhamente débil na geografia, ainda que temas relacionados às políticas públicas, ao Estado, à justiça social, à gestão do território, ao poder, ao espaço público etc. façam parte da agenda da disciplina. Tendo em vista que quaisquer abordagens dos temas acima tomam os formatos institucionais como parâmetro e a democracia, ou sua ausência, afeta esses formatos seria, pois, de esperar maior atenção a essa questão. Excetuando-se a geografia eleitoral, corrente mais consolidada na disciplina, o debate não tem alcançado a dimensão que merece. Essa é, sem dúvida, uma lacuna que deve ser preenchida na disciplina. É o que se coloca como tarefa neste trabalho. 


			O problema central da discussão em torno da democracia é como estabelecer uma forma de governo que seja capaz de melhor alcançar o bem comum. Para o modelo representativo, os aparatos institucionais que garantem a vontade da maioria da população, embora respeitando os direitos e a livre expressão das minorias, são o principal objeto de discussão; na vertente da democracia radical ou direta, a preocupação maior é com a busca do consenso e da eliminação do conflito. Essa é uma clivagem presente na teorização da democracia desde o Iluminismo e que na geografia atual assume um caráter muito particular na medida em que remete ao problema da escala (Castro, 1995; Cox, 1998; Judd, 1998), da relação entre o particular e o geral (Entrikin, 1997), da diferença da natureza do local e do global (Barnett, 2004; Barnett e Low, 2004) e que opõe as vertentes de inspiração marxista àquelas intelectualmente mais pluralistas (Mouffe, 2000; Bell e Staeheli, 2001; O’Loughlin, 2001; Cox, 2004; Stokke, 2009).


			 Como forma de governo, o caráter específico da democracia se define na oposição histórica com a monarquia, a aristocracia e a tirania (Bobbio, 1987) e também no confronto mais radical com o autoritarismo e com o totalitarismo (Lefort, 1983). Mas a democracia é formato político e prática social e, como tal, contextualizada nos espaços e nos tempos das diferentes sociedades, o que assinala a recorrência do debate. Nesse sentido, é sempre prudente chamar a atenção para a necessidade de compreensão clara e mínima do que seja uma forma de governo democrático como aquela capaz de diferenciá-lo da tirania, do autoritarismo, do totalitarismo e da violência institucionalizada.


			Como evidência do fundamento geográfico do debate e nos limites da discussão aqui apresentada, são destacadas algumas proposições de Montesquieu, Rousseau e Tocqueville, três autores clássicos que teorizaram nos séculos XVIII e XIX sobre a democracia moderna e estabeleceram muitos dos seus fundamentos válidos na atualidade. Montesquieu, no início do XVIII, ponderou sobre a melhor forma de governo e apontou as dificuldades para a democracia desenvolver-se em grandes extensões territoriais, típicas dos Estados monárquicos do seu tempo, em comparação com a experiência da antiguidade grega. Além disso, a relação entre os climas e as leis, exposta na Terceira Parte do seu Espírito das leis, revelou no vínculo entre a política e a natureza a expressão mais acabada do pensamento determinista, incorporado tanto na geografia como em outras ciências sociais (Montesquieu, 1979).


			Além do problema da extensão, Montesquieu chamou a atenção para o problema da escala implícito na discussão em torno da possibilidade da democracia direta e, ou representativa. O filósofo francês reconhece as virtudes da democracia direta, exercida por cidadãos livres e iguais, mas aponta as muitas dificuldades da fórmula e os riscos permanentes da sua corrupção mesmo nos Estados pequenos: 


			Já que, num Estado livre, todo homem que supõe ter uma alma livre deve governar a si próprio, é necessário que o povo no seu conjunto possua o poder legislativo. Mas como isto é impossível nos grandes Estados, e sendo sujeito a muitos inconvenientes nos pequenos, é preciso que o povo, através dos seus representantes, faça tudo que não pode fazer por si mesmo (ibid.,150).


			Uma década mais tarde, Jean-Jacques Rousseau elaborou os argumentos do seu Contrato Social. Considerado o pai da democracia moderna, para ele, a passagem do estado da natureza para a formação do corpo político requeria “encontrar uma forma de associação que defenda e proteja as pessoas e os bens de cada associado” (Rousseau, 1978: p.32). O filósofo também chamou a atenção para a necessidade de considerar os limites de tamanho de um Estado para que possa ser bem governado. Partindo de um paralelo com a lei da natureza que estabelece o tamanho ótimo para os homens, acima do qual se tornam gigantes e abaixo do qual, anões, Rousseau afirma que: 


			existem, relativamente à melhor constituição de um Estado, limites da possível extensão, a fim de que não seja demasiado grande para ser bem governado, nem muito pequeno para manter-se por si mesmo. Em todo corpo político há um máximo de força que não se deve ultrapassar e do qual o Estado frequentemente se afasta por muito crescer (ibid., p.62).


			O debate sobre a democracia direta versus a representativa é retomado na argumentação sobre a impossibilidade de legitimar qualquer forma de representação dos interesses dos cidadãos. Para ele, o recurso aos deputados ou representantes indica que o Estado está próximo da ruína, mas as razões para esse mal são: “A diminuição do amor à pátria, a ação do interesse particular, a imensidão dos Estados, as conquistas...” (ibid., p.107).


			Para que a democracia pudesse vigorar, o tamanho ótimo era crucial, mas Rousseau estabelecia ainda algumas condições muito particulares. Da mesma forma que Montesquieu, ele estava de acordo que, “não sendo a liberdade fruto de todos os climas, não está ao alcance de todos os povos”, e conclui que a abundância favorecida pela “fertilidade do clima” beneficia a aristocracia e a monarquia, que assim podem sobrecarregar o povo de impostos. Para ele, o povo “fica menos sobrecarregado na democracia, portanto mais adequada aos Estados pequenos e pobres” (ibid., p.94-95). Mas o próprio Rousseau reconheceu as dificuldades de uma verdadeira democracia, pois esta exigia um tamanho “no qual ao povo seja fácil reunir-se e cada cidadão possa conhecer facilmente todos dos demais” (ibid., p.85). Para que a democracia rousseauniana, fundada na liberdade da vontade geral, pudesse vigorar, o limite de tamanho era evidente, tendo em vista que esta exigia o consenso pleno. No entanto, os séculos subsequentes foram aqueles de consolidação dos impérios e da expansão territorial dos Estados. A democracia, para ser uma forma de governo aplicável a esses novos tempos, necessitava de novos subsídios teóricos e de novas formulações.


			No século XVIII, o debate entre os líderes da independência americana sobre a forma de governo mais adequada ao novo Estado foi necessariamente inovador ao recusar tanto as formas de governo monárquico, consideradas na época mais adequadas aos Estados de grandes territórios, como a democracia direta experimentada pelos antigos (Lima Júnior, 1997; Kennedy, 1989; MacPherson, 1978, Bobbio, 1987; Stephens, 1993). A fórmula encontrada pelos “pais fundadores” unia os preceitos da igualdade e da soberania popular, propostos por Rousseau, mas considerava a extensão territorial como um nexo necessário ao Estado representativo que chamavam de República (Madison, apud Bobbio, 1987, p.150).


			A república americana inaugurou o que se reconhece hoje como democracia liberal representativa e inventou a fórmula federativa que adequou os princípios clássicos da democracia aos territórios extensos e populosos. Essa solução subsumiu o problema da escala política ao definir atribuições representativas e participativas de acordo com o que seriam as subunidades territoriais. O governo federal americano, dotado de um só órgão, o Congresso, proveu-se apenas de poderes extremamente restritos de interesse geral, enquanto a sociedade se organizava nas comunidades territoriais segundo suas próprias leis fundadas no jogo de interesses privados. Analisando os argumentos dos federalistas, Bobbio (op. cit., p.151) assinala que o governo por representação adotado nos Estados Unidos é uma forma de governo democrático corrigido de modo a torná-lo compatível com um território muito vasto e com uma população numerosa e muito esparsa. Nesse sentido, a passagem da democracia direta à representativa foi objetivamente definida a partir da situação geográfica, e a república não significou tanto uma forma oposta à democracia, mas sim a única democracia possível naquela condição de extensão territorial e de tamanho da população. 


			Foi essa característica inovadora da democracia americana que tanto estimulou Alexis de Tocqueville a compreender as raízes da sua organização social e política nas primeiras décadas do século XIX, descritas e analisadas em A democracia na América. Sob o olhar aristocrático europeu de Tocqueville, nas viagens que empreendeu através do Estado-Nação com seus pouco mais de três séculos de história, emergia a vastidão e a riqueza do território e o “seu estado político e social”. A comparação com a Europa era inevitável. Sua questão era compreender por que, desde o princípio, as colônias inglesas 


			pareciam destinadas a oferecer o desenvolvimento da liberdade, não da liberdade aristocrática da sua mãe-pátria, mas a liberdade burguesa e democrática de que a história do mundo ainda não apresentava um modelo completo (Tocqueville, 2005, p.39).


			A organização política ou o formato do federalismo americano foi para ele difícil de compreender à primeira vista, mas as escalas do local e do nacional não passaram despercebidas quando declara:


			Notamos ali duas sociedades distintas envolvidas e, se assim posso me explicar, encaixadas uma na outra; vemos dois governos completamente separados e quase independentes: um habitual e indefinido que responde às necessidades cotidianas da sociedade, o outro, excepcional e circunscrito que só se aplica a certos interesses gerais (ibid., p.67).


			O autor apontou ainda as três causas que favorecem a manutenção da república democrática na América como uma situação particular: na primeira, ele aponta a geografia (e a geopolítica, acrescentamos) e destaca a localização, a extensão e os recursos do território, as fronteiras, a ausência de vizinhos belicosos; na segunda, as leis; na terceira, os hábitos e os costumes (ibid., p.326-7), mas percebeu “que as leis servem mais à manutenção da república do que as causas físicas, e os costumes, mais que as leis” (p.359). Longe do determinismo de Montesquieu ou da submissão da política às relações econômicas, como faria Marx um pouco mais tarde, o intelectual francês identificou nas instituições daquela sociedade a tensão entre a igualdade e a liberdade fundadoras da democracia.


			A oposição em relação à “vontade geral” de Rousseau é evidente e, ao destacar os riscos da opressão da maioria, Tocqueville avançou a questão presente ainda na atualidade sobre o formato institucional da democracia capaz de evitar tanto a tirania da maioria como o poder de veto da minoria. No entanto, levantou outras questões como a possibilidade de a democracia florescer no ambiente de igualdade formal e de liberdade individual. Mesmo tendo percebido o perigo das diferenças sociais como resultado da ambição desenfreada que o ambiente americano poderia estimular, ele via “nos hábitos, ideias e costumes o amor à igualdade e à liberdade” e acrescenta que “é indubitável que a instrução do povo serve poderosamente para a manutenção da república democrática” (ibid., p. 328 e 357). 


			O laboratório do território e da sociedade norte-americanos permitiu ao intelectual francês demonstrar as muitas e complexas variáveis da democracia e que nela a relação entre liberdade e igualdade requer forte vigilância para que uma não sufoque ou elimine os ganhos da outra. Seu trabalho foi inovador em muitos aspectos, até mesmo o metodológico, no qual reuniu a sensibilidade geográfica, a perspectiva sociológica e a perspicácia do estudioso das leis para descobrir um vasto mundo novo, completamente diferente do bem-conhecido mundo europeu. O método comparativo possibilitou que, a partir da sua experiência europeia, ele pudesse vivenciar e apreender o que emergia naquele mundo, até então desconhecido para ele. A análise da prática americana da democracia, como igualdade de direitos posta em marcha pela Revolução Francesa, em condições muito diferentes daquelas vividas pelas sociedades europeias, foi tomada por ele como evidência do axioma de que a humanidade caminhava a passos largos para a era democrática.


			Contudo, o debate em torno das questões teóricas e práticas da democracia, tendo como pano de fundo a matriz intelectual liberal e seus opositores, permanece atual. Sem serem explicitamente formuladas, as diferentes teorias de democracia competem e impõem arranjos sociais diferentes, ou seja, abraçar uma ou outra teoria da democracia supõe de fato estabelecer expectativas de sociedades e de modelos institucionais diferentes. Em 1970, Henry Kariel organizou uma coletânea com 31 leituras que mostram as discordâncias sobre o lugar, o significado e as promessas da democracia na vida moderna. Em seu livro Democracy and its critics, Robert Dahl analisa as críticas e discute os limites e as possibilidades da democracia da forma como é pensada e praticada no mundo contemporâneo. Em 1996, Seyla Benhabib reuniu 20 autores para debater o problema da diferença no contexto da democracia. Numa perspectiva da filosofia e da justificativa da democracia, Gutmann e Thompson (1996) debatem o problema do conflito moral na política. A lista de trabalhos sobre o tema é quase infindável, mas não deve ser negligenciado o fato de que o debate só é possível nos ambientes intelectuais dos sistemas políticos democráticos.


			No campo da geografia, até muito recentemente, apesar da inevitável inserção territorial das instituições políticas, a democracia não tem sido objeto de inquietação intelectual. É da geografia política que se trata e da valorização do fenômeno político, que tem colocado em evidência novos problemas para esse campo da disciplina. Numa tentativa de compreender essa lacuna, propomos sintetizar algumas discussões sobre as possíveis razões para o fato.


			Numa primeira aproximação das discussões é preciso concordar que a democracia supõe um modo institucionalizado de resolução de conflitos e aceitar que há na política uma autonomia, ou seja, na atualidade não é possível procurar a política fora do seu lugar institucional de contenção, isto é, o Estado; bem ao contrário da trajetória conceitual e polêmica da geografia humana crítica (Barnett e Low, 2004, p.11; Castro, 2005). A partir desse suposto não é de admirar que, no ambiente intelectual da geografia fortemente influenciado desde a década de 1970 pela crítica sociológica ao Estado e às suas instituições políticas, um tema como a democracia, apesar da sua contínua propagação pelo mundo e do debate que opõe seus defensores e seus críticos, tenha ficado fora da agenda da disciplina.


			Da perspectiva dessa crítica e de suas repercussões para a agenda da geografia política, Smith (1994, p.76) aponta que “desde os últimos anos da década de 70 [...] a noção de congruência territorial entre Estado e democracia foi amplamente questionada”. Para ele, a crítica se refere ao problema central da teoria da soberania e sua presunção de que a Nação-Estado seria o modo mais apropriado de assegurar um governo representativo e de proteger os interesses de seus cidadãos. Essa é a expectativa das democracias liberais, criticadas à direita do espectro político pelo crescimento exagerado das burocracias públicas e pela redução do espaço da iniciativa privada e da responsabilidade individual, e à esquerda pelo fato de o Estado ser prisioneiro do capitalismo. Na geografia, a negação do Estado como um recorte consistente para a análise, tanto pelos alinhados com matriz intelectual liberal como pelos seus opositores, não foi sem consequência para a democracia como problema conceitual e empírico passível de ser apropriado pela disciplina. 


			No entanto, para alguns geógrafos a questão não parece tão simples. Para Entrikin (2000, p.190), por exemplo, “os conceitos de teoria política e de geografia humana parecem incomensuráveis, ou seja, sem uma medida comum. Espaço e lugar se acomodam mal no discurso da teoria moderna da democracia”. O autor faz exceção aos espaços públicos, aliás muito trabalhados recentemente na disciplina, e conclui que, “em geral, a lógica do espaço e o espírito dos lugares são raramente centrais nos debates anglo-americanos sobre a teoria da democracia”. Para ele, o problema reside no liberalismo individualista, que não tem necessidade da geografia para além de um “continente espacial” para indivíduos atomizados. Outra explicação seria a distância entre as aspirações universalistas da teoria da democracia e a natureza particularizadora do conhecimento geográfico. Antes, em 1997, discutindo as diferenças culturais na Europa unificada, Entrikin já enunciava essa perspectiva. Para ele, lugares e culturas impõem dificuldades pelo confronto de sociedades com densidades institucionais diferentes para o funcionamento da democracia moderna. As posições assumidas pelo autor expressam a vertente culturalista da disciplina, caudatária do relativismo epistêmico que valoriza o singular e o particular, mas vê com reservas as perspectivas conceituais generalizantes, como é o caso das perspectivas teóricas da democracia. Nesse caso, ao contrário da posição daquele autor, deve ser considerado que aos geógrafos cabe decidir se a democracia, enquanto problema teórico e prática de algumas sociedades, é ou não um objeto de reflexão relevante para a disciplina, independentemente das considerações dos teóricos democráticos sobre o espaço. 


			Na perspectiva desse debate, Bussi (2001) reconhece o distanciamento da geografia frente aos temas relativos à participação e à democracia, mas destaca a importância do conhecimento geográfico para a política como argumento para uma necessária aproximação dos geógrafos a esses temas. O geógrafo francês indicou ainda a centralidade do poder como questão e o papel dos geógrafos como “conselheiros do Príncipe” dentre as razões possíveis para a indigência intelectual da geografia política frente a um tema como a democracia, tão fundamental às sociedades contemporâneas e aos seus territórios. Porém o problema está longe de esgotado, há outras razões trazidas ao debate por outros autores.


			Enriquecendo a discussão, Barnett e Low (2004, p.1) chamam a atenção para o silêncio da geografia quando se trata da democracia e da democratização como problemas. Para os autores, nas últimas décadas do século XX, os geógrafos estiveram muito mais atentos ao debate sobre a globalização, o neoliberalismo e as críticas ao capitalismo e não deram atenção à tendência global de proliferação de regimes democráticos. Como consequência, a democracia como teoria e como prática ficou esquecida pela disciplina e aqueles autores falam numa presença fantasmagórica da democracia na geografia que pode ser ilustrada em três apontamentos. No primeiro, na mesma linha dos argumentos de Smith (1994) já apresentados, a crítica ao Estado capitalista, central aos trabalhos de inspiração marxista na disciplina desde a década de 1970, põe em causa os conceitos de legitimidade e de representatividade das instituições do Estado. Nesse sentido, a participação e a representação políticas permanecem periféricas, constrangidas pela conceituação do processo político como fundamentalmente derivado dos interesses econômicos. No segundo apontamento, os autores destacam que a marginalização da democracia como tema na geografia se apoia na preocupação com a justiça social. Os autores ressaltam que isso pode ser contraintuitivo, uma vez que o valor da democracia como forma de governo é frequentemente vinculado ao seu papel de assegurar justiça social, como bem sustentou Rawls (1971). No último apontamento, a marginalização da democracia decorre da pesquisa recente sobre as geografias da cidadania e nos discursos sobre pertencimento e identidade que emergem dos problemas mais recentes da imigração. Seria esperado, nesse caso, que a proliferação de pesquisas na geografia humana direcionadas para a cultura propiciasse um engajamento mais sistemático com a teoria política. No entanto, talvez pelo contágio da geografia crítica, o poder se tornou a referência ubíqua também na nova geografia cultural. 


			Aprofundando ainda mais suas críticas, Barnett e Low (2004) destacam que “o tratamento geográfico da política é caracterizado pelo teoricismo”, entendido ironicamente como tendência a “deduzir o interesse político de interesses profundos, situados fora do processo político, para os quais o pesquisador acadêmico possui um insight privilegiado”. Em resumo, os verdadeiros termos nos quais os geógrafos têm se engajado na discussão da política — justiça, cidadania e eleições — têm alimentado uma persistente revogação da reflexão sobre os pressupostos normativos das instituições políticas e sobre os critérios básicos de julgamento político subsumido no processo democrático — critério acerca do que é correto, do que é justo, do que é bom e acerca de como tornar o bom, o justo e o correto melhores” (Op. cit., p.3).


			Partindo dessas acepções como o núcleo de uma agenda de pesquisa para a geografia humana no campo interdisciplinar da política e do desenvolvimento, Stokke (2009, p.740) propõe analisar em termos concretos, contextuais e comparativos as estratégias e capacidades de diferentes atores que utilizam os espaços políticos para dar substância às democracias formais e ao próprio processo de transformação da democracia (apud Harriss et al., 2004). No entanto, tal reorientação muda o foco da democracia liberal como um ideal universal e normativo para a democratização, como um processo político sempre contextual e nunca acabado, e Stokke chama a atenção para o risco de concluir que não é possível estabelecer uma linha de consenso sobre o significado da democracia. Para ele, uma agenda para a pesquisa em geografia humana deve incluir estudos contextuais do processo político de democratização substantiva, porém, sem se limitar apenas ao controle popular da gestão pública, e a política de “fortalecer o povo”, de comandar a gestão pública e de representar o demos deve ser privilegiada nas pesquisas. E acrescenta que, mesmo se esses três pilares podem ser encontrados nas pesquisas de geografia humana, raramente estão vinculados e instrumentalizados como questões de democracia e democratização (Stokke, 2009, p.742). 


			Há ainda a destacar as correntes da geografia humana crítica e sua adoção pelas correntes humanista e cultural, que privilegiam a centralidade do lugar e da identidade. Barnett (2004) critica os fundamentos ontológicos dessa vertente e aponta que essa preferência, somada à crítica ao liberalismo, conduziu de modo natural aos argumentos conceituais da democracia radical ou sua vertente da democracia direta. A observação é relevante na medida em que remete ao problema da escala, incorporado à discussão conceitual da democracia, o que ajuda a refletir sobre a essência do debate na geografia, porém não há como escapar dos termos impostos à disciplina pela vertente da geografia crítica anglo-saxônica na análise dos argumentos que denotam a clivagem entre as democracias representativa e participativa. Nela, é evidente a crítica aos sistemas políticos em geral e aos de representação parlamentar em particular, a idealização da participação individual e das comunidades de consenso, além da valorização dos formatos da democracia direta. Essa, como já dito, fortemente influenciada pela perspectiva da valorização ontológica do lugar na geografia (Barnett e Low, 2004; O’Loughlin, 2001), inspira-se nas “correntes filosóficas do ‘republicanismo’ que entende a política como um complexo de vida ético (no sentido de Hegel), (...) orientada para o entendimento ou para um consenso” (Habermas, 1995, p. 39-40). 


			Essa é também a perspectiva de Arendt (1988), de Lefort (1983), de Rancière (2005), Mouffe (2000), entre outros, que contribuem com os fundamentos da defesa da “democracia radical” e da crítica à democracia representativa na geografia, mas, há dois problemas nessa posição: um, ressaltado por Frank Michelman (apud Habermas, 1995), de que é preciso aceitar que a comunidade de consenso seja composta por membros dotados de virtude, como queria Montesquieu (cf. Bignotto, 2010); a outra é tomar a vontade geral rousseauniana como possibilidade prática em qualquer tipo de sociedade, o que contraria o próprio Rousseau e pode conduzir à perspectiva de Carl Smith (apud Mouffe, 1992), ideólogo e ativista do nacional-socialismo alemão comandado pelo partido nazista. Contudo, deve ser ressaltado que a experiência da democracia direta pura fora do seu berço grego, quando existe, como em alguns cantões suíços, é uma experiência de comunidades muito pequenas e pouco complexas, aliás, bem de acordo com a proposta de Rousseau.


			Como eixo desta revisão muito sumária é possível indicar, em primeiro lugar, que a inclusão definitiva da democracia na agenda da geografia contemporânea requer pensar a política em seu lugar de contenção, ou seja, o território nacional. Em segundo, como consequência, reconhecer o Estado como um recorte espacial significativo para a análise. Aqui a tese de Mann (1992) sobre a centralidade territorial do Estado como o pilar da autonomia do seu poder é instigante para a geografia e reforça nas suas análises as condições objetivas dos fundamentos territoriais da prática política (Castro, 2009). Terceiro, superar a prisão conceitual da perspectiva do materialismo histórico e ir além dos limites explicativos da esfera econômica. “Tal perspectiva se esgotou frente às questões que se impõem à disciplina sobre a necessidade de compreender os conflitos distributivos, que surgem na sociedade e no território a partir de valores inerentes à lógica da cidadania, da justiça e do direito que só se resolvem no campo da política e de suas instituições, ambas emergindo na arena dos conflitos e se legitimando (ou não) nos espaços das sociedades” (Castro, 2005, p.11). É certamente da territorialidade da democracia que se trata aqui. 


			Mesmo se esses três pontos indicados já frequentam uma parte da geografia europeia e da americana, são pouco frequentes na geografia latino-americana, ainda caudatária da corrente crítica, que a partir do final da década de 1970 incorporou à disciplina o paradigma marxista e o materialismo dialético. Esse marco teórico conferiu privilégio à economia política em detrimento da política, negando a essa última qualquer fundamento na explicação dos fenômenos e processos socioespaciais (Castro, 2005, p.18). 


			Concluindo esta primeira parte, nunca é demais ressaltar que qualquer conceito de democracia remete a um modelo ideal de comportamento político e social cuja maior ou menor aproximação se dá sob algumas condições necessárias, como já indicadas. É justamente essa diferenciação de aplicação dos preceitos democráticos pelo mundo que coloca um problema importante para a geografia. Soma-se a isso o crescimento, aparentemente inexorável, do número de Estados democráticos após 1989, expansão que tem desafiado as teses sobre a concentração geográfica da democracia em poucas regiões do mundo, assim como aquelas relativas à correlação positiva entre riqueza e democracia (Lipset, 1959 e 1994; O’Loughlin, 2001), ou seja, a democracia como fato histórico e geográfico reforça a sua pertinência como questão para a pesquisa em geografia política. 


			institucionalidade e territorialidade da democracia no brasil


			O debate entre os ideais do autogoverno e a possibilidade do voto periódico em eleições livres como condições suficientes para a democracia aponta tanto a impossibilidade da democracia direta nas modernas sociedades de massa urbano-industriais, como os limites do elitismo subsumido nas eleições como ideal finalístico, ou seja, nenhuma das duas fórmulas satisfaz per se uma definição mínima de democracia que seria o regime de governo em uma sociedade capaz de evitar a tirania da maioria e o poder de veto da minoria (Santos, 2007). Além disso, esse debate desloca a questão mais atual de como estabelecer dispositivos institucionais capazes de realizar os ideais de justiça social e liberdade implícitos nas modernas teorias da democracia (Rawls, 1971; 1996; Young, 2000; Sen, 1999). Por outro lado, a questão da distribuição territorial do poder político constitui na atualidade um dos principais temas da ciência política e da teoria democrática (Lijphart, 1989), o que certamente favorece o diálogo da geografia com essas áreas de conhecimento.


			O Brasil é aqui abordado a partir da perspectiva das possibilidades para a democracia em países pobres e socialmente desiguais, a qual fomenta a discussão entre os adeptos e os críticos da teoria da modernização estabelecida por Lipset em 1959 e mais recentemente revista por ele (Lipset, 1959; 1994). Essa teoria se apoiou na correlação positiva entre indicadores de desenvolvimento econômico e o comportamento político. Apesar de ter sido muitas vezes demonstrada “a precariedade desse antiquado modelo causal, a ênfase no condicionamento — quase determinismo — econômico não desapareceu por completo do mundo acadêmico” (Santos, 2007, p.15). Nesse sentido, para a consolidação da democracia nas sociedades que ainda apresentam desigualdades socioeconômicas importantes, a posição mais recente de Lipset reconhece a necessidade de os governos manterem a legitimidade, conservando em ordem suas instituições econômicas e políticas. 


			Para avançar um pouco mais essa discussão adoto a posição de Santos (2006, p. 39) para quem o axioma da relação simplista entre democracia e renda deve ser abandonado e substituído por outro que associe institucionalização democrática à institucionalização da competição política. Em conjunto, a existência de real competição pelos postos de mando disponíveis e a certeza de que seus resultados serão respeitados constituem um dos eixos fundamentais dos sistemas democráticos, o outro sendo a extensão da participação. 


			No campo da geografia brasileira, a democracia começa a ser objeto de discussão em alguns temas como: a territorialidade da representação política (Magdaleno, 2010); a tentativa de compreender as estratégias territoriais de determinados atores sociais (Braga, 2008), na análise dos recursos institucionais de participação política colocados à disposição da sociedade, como os Conselhos e Consórcios municipais (Rodrigues, 2004; 2010; Castro, 2003; Welter et al.,2008), na análise das experiências do orçamento participativo (Souza e Rodrigues, 2004) ou dos problemas relativos aos processos de emancipação municipal, que, aliás, têm merecido muita atenção nas pesquisas (Noronha 1997; Tavares, 1994; Cataia, 2003), ou às questões federativas (Castro, Waniez e Burstlein, 2002; Castro, 2007; Rodrigues, 2006; Cataia, 2003). No entanto, há ainda a democracia que é subsumida nos temas como a cidadania (Castro, 2003; O’Neill, 2004; Neves, 2006; 2008) e o espaço público (Gomes et al. 2004; Castro, 2004; Pinto, 2011). Essa lista preliminar indica que o tema tem chamado a atenção da geografia no país, tendo em vista as muitas implicações para o território que resultam da complexidade dos sistemas políticos na atualidade. Na realidade, todas essas perspectivas são importantes, mas a lista é pequena e ainda não despertou um debate significativo, se comparado às evidências dos impactos territoriais da experiência da democracia no país, especialmente após a Constituição de 1988.


			No Brasil, mesmo se a democracia é representativa, recursos de participação direta, inscritos na Constituição Federal de 1988, são colocados à disposição da sociedade. Nesse sentido, além do sufrágio universal, por meio do voto direto e secreto, com valor igual para todos, há possibilidade do plebiscito, do referendo e da iniciativa popular (Constituição de 1988, Artigo 14). Além desses recursos participativos existe a possibilidade de criação de conselhos para vários temas e questões nas diferentes escalas da federação, nos quais é prevista a participação de representantes da sociedade, além das iniciativas populares para criar ou modificar leis.


			Analisando a competição eleitoral no Brasil, entre 1945 e 2006, Santos (2007) aponta que ocorreram 16 eleições gerais para preenchimento de vagas na Câmara dos Deputados e nas Assembleias Legislativas estaduais. Somando-se os pleitos nacionais e estaduais chega-se a 752 eleições em pouco mais de meio século de vida partidário-parlamentar, o que é raro na América Latina e temporalmente similar aos países da OCDE. Comparando com outros países, verifica-se que, juntamente com o Chile e o Uruguai, o Brasil integra o grupo de países da América do Sul que experimentaram o menor número de interrupções institucionais durante o século XX. E, ainda que direitos civis e políticos tenham sido afetados durante os 21 anos de autoritarismo militar (1964-1985), a competição eleitoral direta, apesar de submetida a regras constrangedoras naquele período, nunca foi interrompida (Santos, 2007, p. 43-44). Nesse sentido, mesmo se limitado em suas funções e prerrogativas, o aparato institucional foi preservado, o que foi de grande valia para a retomada da normalidade política.


			Outro dado importante da competição eleitoral indica a transição de uma condição inicial de subcompetição oligárquica antes de 1945 para a progressiva ampliação das condições em que todas as eleições estaduais se tornaram competitivas a partir de 1990. “O megaeleitorado brasileiro explodiu os diques da competição confinada, o que significa mais opções de escolha pelo eleitor [...]” (ibid., p.56), e o crescimento do eleitorado, que passou de 16,2% da população em 1945 para 69,11% em 2006, é fundamental para a percepção dessa transformação no país. Em 2010, havia 135.804.433 eleitores, o que corresponde a 69,94% da população. Para Santos, esse extraordinário processo de conversão do sistema eleitoral-partidário brasileiro, o qual passou de oligárquico a poliárquico pela inundação do mercado de votos, tornou impossível a continuidade oligárquica que se mantinha no ambiente de reduzida oferta de competição. Assim, mantido o sistema proporcional, uma vez que são muitos os partidos e grande o potencial competitivo, o grau de liberdade do eleitorado será preservado. 


			Nos sistemas de representação, e o brasileiro não é diferente, a disputa política revela os interesses fundamentados nos territórios onde os atores sociais habitam, trabalham, produzem riquezas e lutam para se apropriar de parte dela. Desse modo, os sistemas eleitorais, mesmo se genericamente agregados em duas grandes famílias — proporcionais e majoritários —, cada uma delas dividida em subtipos, dificilmente se assemelham. As regras adotadas nas eleições são sempre elaboradas a partir das realidades concretas das sociedades e de seus espaços de vida aos quais devem ser aplicadas (Tavares, 1994; Nicolau, 2004). E, nas democracias modernas, com duas Câmaras, o Senado representa de modo igualitário o território das unidades da federação; e a Câmara dos Deputados representa a sociedade. A opção entre sistemas majoritário ou proporcional de representação reflete, em última análise, as tentativas de acomodar ou de reduzir o peso das diferenças no território. 


			O sistema eleitoral brasileiro é proporcional de lista aberta para a Câmara dos Deputados, para as Assembleias Legislativas e para as Câmaras de Vereadores. É majoritário para o Senado e para os cargos executivos — presidente, governador e prefeito. Assim, o sistema apresenta duas singularidades: o eleitor tem a opção de votar apenas na legenda e a possibilidade de lista única de candidatos quando diferentes partidos estão coligados. O limite do número de candidatos por partido é generoso, o que aumenta a competitividade, até mesmo nos partidos.


			Há na representação política uma tensão entre a representação do cidadão, que idealmente se resolveria na fórmula um homem, um voto, e na do território que se resolve no Senado por meio das unidades políticas subnacionais. No entanto, o problema de encontrar uma equação para uma proporcionalidade ótima da representação parlamentar deve considerar no Brasil uma questão fundadora para a democracia que é como alcançar uma proporcionalidade que controle ao mesmo tempo a possibilidade da tirania da maioria, coincidentemente concentrada no Centro-Sul com a maior parte das atividades econômicas e da renda; que garanta os direitos da minoria e que seja capaz de impedir o fortalecimento das oligarquias — que historicamente dominam o cenário econômico e político das regiões mais pobres — e o seu poder de veto nas mudanças que ameaçam a sua influência (Castro, 2005, p.174). Essa questão entra sempre na pauta quando se trata de discutir reformas políticas e são apresentadas propostas sobre as vantagens dos sistemas majoritários frente à crítica da desproporção regional da representação no país.


			Do ponto de vista do aprimoramento da democracia, no entanto, a perspectiva territorial da representação parlamentar brasileira, como já apontado, incorpora a tensão entre impedir tanto o poder de veto das minorias oligárquicas e conservadoras que resistem, especialmente nas regiões mais pobres, como a hegemonia dos interesses das elites econômicas das regiões mais ricas. Afinal, as alianças entre interesses conservadores, tanto os oligárquicos da periferia como os hegemônicos do centro, têm favorecido uma situação de persistentes disparidades regionais e de fortes injustiças espaciais, num país que já lidera o ranking mundial dessas desigualdades.


			Todavia, o sistema de representação proporcional brasileiro, apesar das suas distorções históricas, tem permitido incorporar aos seus debates e decisões as grandes transformações econômicas e sociais das últimas décadas, cujo resultado mais importante tem sido o desmantelamento do sistema oligárquico coronelista, no meio rural, e a redução do clientelismo carismático, no meio urbano (Santos, 2007), mas, apesar de as eleições periódicas e regulares constituírem um meio, certamente o mais viável, embora não o único, para o controle dos representantes e para expressão dos representados em sociedades complexas, permanece o paradoxo da representação no Brasil, marcada ainda pelo caráter fortemente elitista da nossa tradição política. É nesses dois contextos que a discussão atual sobre a adequabilidade da estrutura representativa no país pode e deve ser remetida às disputas econômicas e políticas regionais.


			A lição extraída da experiência do século XX é a inevitabilidade do sistema representativo e a necessidade de repensá-lo sempre para torná-lo compatível com os ideais democráticos e de justiça, tanto social como espacial. Porém, os limites operacionais do sistema não deixarão nunca de constituir um parâmetro obrigatório. Nesse sentido, sendo enfatizada a composição de um corpo legislativo, assume importância determinar se o sistema eleitoral garante ou não a correspondência entre esse corpo e a nação como um todo. É preciso reconhecer que o perfil do Congresso Nacional é ainda elitista, quando comparados seus níveis de escolaridade e renda com a média brasileira. No entanto, as mudanças têm sido progressivas, quando se compara com os corpos legislativos do passado.


			Há ainda um longo percurso para o aperfeiçoamento do sistema, pois mesmo na atualidade, quando a incorporação à cidadania política de todos os segmentos sociais finalmente foi alcançada com a extensão do voto aos analfabetos, determinada pela Constituição de 1988, a legislação eleitoral permite que haja uma ampla margem de apropriação indébita dos votos pelas transferências não autorizadas. Na prática isso significa a manutenção de amplas margens de exclusão da vontade do eleitor em todas as unidades políticas da Federação. 


			Análises do processo eleitoral têm avaliado os efeitos perversos das legislações eleitorais brasileiras sobre a real proporcionalidade entre as escolhas do eleitorado e a composição da representação. Santos (1995) destaca que determinados aspectos dessa legislação — tais como o sistema de listas abertas com grande número de candidatos por partido e a prática de coligações eleitorais — se, em geral, favorecem a competição, nas condições atuais distorcem acentuadamente os princípios da representação proporcional enquanto tal. Também Lessa (1996) em sua pesquisa sobre os desvios dos votos e consequentemente da vontade do eleitor no Rio de Janeiro, possibilitados pela legislação, indica o caráter rarefeito e distorcido da representação e o alcance real da exclusão de cidadãos do processo de manufatura dessa representação. No entanto, deve ser ressaltado que, apesar das dificuldades apontadas, o desenho do sistema de representação proporcional do Brasil tem incorporado todo o espectro de interesses de grupos, de minorias ou de tendências na sociedade, em todo o território (Nunes, Nogueira e Tafner, 1995). 


			É preciso considerar que a concentração de população e de atividades econômicas nas unidades da Federação no Centro-Sul é o reflexo da concentração das atividades econômicas e do poder de decisão nessas áreas, desde a independência no século XIX, porém, o sistema representativo de base territorial supõe que as conexões eleitorais dos representantes com seus lugares, mesmo nos mais atrasados, possibilitem condições mais favoráveis à preservação dos graus de liberdade em relação à competição nos Estados. Nesse sentido, tão desejável quanto melhorar a legislação para aproximar mais o resultado das eleições com a vontade do eleitor é estabelecer as condições para que o sistema político continue a favorecer o processo de interiorização do desenvolvimento, o que já vem ocorrendo progressivamente desde as últimas décadas do século passado, criando novas atividades, novas lideranças e mais participação, essas sim os melhores antídotos contra os tradicionais vícios do poder conservador na periferia. 


			A representação territorial brasileira, apesar da sub-representação de São Paulo, o Estado mais rico e populoso da Federação, e da sobrerrepresentação dos Estados menos populosos das regiões Norte e Centro-Oeste, tem dado voz à periferia e tem permitido que suas demandas legítimas, e não apenas barganhas de interesses pessoais, cheguem ao centro de poder. Nesse sentido, é necessário estar atento à incorporação da periferia ao processo de desenvolvimento e compreender todas as consequências possíveis para a reorganização do território e para a inclusão social de segmentos até então marginalizados. 


			Outra questão debatida e criticada no sistema proporcional brasileiro é o grande número de partidos políticos e os riscos para a governabilidade. Tanto governos como oposição convergem na ácida crítica ao sistema político e suas normas, como: o voto compulsório, o sistema proporcional, o regime presidencialista, a inexistência de cláusulas de barreiras para os partidos pequenos, a volubilidade do comportamento parlamentar e o financiamento privado das campanhas eleitorais (Santos, 2007, p.65-66). No entanto, ao contrário do sistema majoritário, sempre lembrado quando reformas políticas são propostas, o sistema proporcional tem se mostrado o mais adequado a sociedades dinâmicas com processos de transformações importantes. 


			Dentre as críticas ao sistema proporcional presidencialista se encontra aquela relacionada ao risco de ingovernabilidade em virtude da fragmentação partidária. No entanto, como o custo político da incerteza ou da não decisão pode ser, na prática, muito elevado, a coligação é adotada no sistema brasileiro como solução. Assim, mesmo se muitos partidos se apresentam — foram 29 em 2006, por exemplo —, apenas cinco ocupavam 55% das cadeiras na Câmara dos Deputados e oito não elegeram nenhum deputado, o que quer dizer que 21 partidos conseguiram eleger representantes e, desses, nove elegeram menos de 10 representantes. Vale observar que esses partidos “nanicos” em geral se situam nos extremos do espectro ideológico, de direita ou de esquerda, e tendem a se agregar à maioria, por maior proximidade ideológica ou para obtenção de vantagens que reforcem sua conexão eleitoral, por meio da obtenção de recursos para seus redutos de votos. 


			Outra característica do sistema eleitoral do país é a possibilidade de elevados índices de renovação de seu corpo de representantes a cada eleição, o que reflete a elevada competitividade do sistema. Entre 2002 e 2006 o índice de renovação da Câmara dos Deputados foi de 46% para a média do país, com uma diferença regional de 62,7% para a região Sudeste — mais urbanizada e onde se concentra a maior parte da riqueza do país —; e 41% para a região Centro-Oeste; e 46,3% para a região Nordeste. Apesar de diferenças importantes entre essas duas últimas, ambas guardam redutos conservadores de origem rural. 


			Ainda com relação aos padrões de competição política, Carvalho (1996; 2003) encontrou diferenças regionais que merecem consideração e que refletem a complexidade do país. Mesmo se, como já foi afirmado, o sistema possibilitou o enfraquecimento e, em alguns casos, o quase desaparecimento das oligarquias tradicionais, esse processo não está concluído nem é linear. Padrões mais elevados de concentração de votos, indicador de baixa competitividade eleitoral, são encontrados ainda em alguns dos Estados mais pobres do país, especialmente no Nordeste, reduto mais antigo da elite política conservadora. Nessa região há ainda o domínio de grupos políticos tradicionais que controlam as bases partidárias em alguns Estados. Ainda que importantes bolsões de pobreza resistam na região e os índices de escolaridade sejam mais baixos, transformações vêm ocorrendo gradualmente a cada processo eleitoral.


			conclusão 


			É possível indicar que a expansão das democracias representativas pelo mundo desafia a geografia a engajar-se na compreensão da territorialidade do fenômeno político. Esse não é um campo restrito à ciência política e requer uma reflexão sobre os conteúdos explicativos dos territórios, especialmente frente ao fenômeno ainda mais novo das democracias de massa, cujas consequências ainda não foram suficientemente avaliadas.


			No Brasil, por sua vez, a democracia passa por um momento crucial de consolidação e de estabilidade das suas instituições políticas. O sistema eleitoral multipartidário de representação proporcional, apesar das críticas, tem se mostrado adequado ao ritmo acelerado das mudanças econômicas e à redução da exclusão social no país, bem como ao tamanho e complexidade do seu território. Desde a redemocratização e as primeiras eleições diretas para presidente em 1990, quando foi eleito um político jovem, mas de família oligárquica de um pequeno estado nordestino, o país passou por tentativas fracassadas de controle da inflação e por um processo de impeachment do presidente. O vice-presidente assumiu o poder, cumpriu seu mandato, controlou a inflação e estabeleceu os fundamentos para a estabilidade da moeda. 


			Em 1994, com o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), o eixo do domínio político se deslocou para o centro urbano industrial mais importante do país. No entanto, mesmo se o presidente eleito e seu partido eram representantes da classe média urbana escolarizada paulista e defensores dos princípios da social democracia nos moldes europeus, a vitória nas urnas e a maioria no Congresso só foram possíveis com a coalizão com o Partido da Frente Liberal (PFL, atualmente DEM – Democratas), partido apoiado pela elite mais conservadora de corte rural, especialmente na região Nordeste. O presidente eleito, um sociólogo intelectualmente identificado com a esquerda social-democrata, ao ser criticado por essa aliança, declarou: “No Brasil só se avança com o atraso.”


			As eleições de 2002 entronizaram o Partido dos Trabalhadores (PT) e um ex-operário e sindicalista, egresso da Zona Industrial do ABC paulista, no centro do poder econômico da nação, mas a vitória só foi possível com a submissão das facções mais à esquerda do partido e a coligação com o PMDB, partido conservador do tipo catch all com bases municipais em todo o território. Em 2011, a continuidade do PT e da sua aliança conservadora no poder central tem suscitado críticas sobre os riscos para a democracia brasileira: seja pela inapetência da oposição, seja pelo domínio da burocracia pública por sindicalistas e correligionários. Para outros, as instituições democráticas estão sólidas e os fundamentos econômicos estáveis, e a sociedade, mantida a competitividade eleitoral, saberá responder nas urnas quando a aprovação do governo for substituída por insatisfação.
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